[image: image1.jpg]FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS www.Tinep.gov.br

Rio de Janeiro Brasilia Sao Paulo

Praia do Flamengo, 200 — 12, 2¢, 39, 49, 59, 69, 70 80 90 130 240 andares SCN - Quadra 2, Bloco D, Avenida das Nacoes Unidas, 10989, 152 andar
CEP 22210-065, Flamengo, Rio de Janeiro, RJ, Brasil Centro Liberty Mall, Torre A, Sala 1.102 CEP 04578-000, Sao Paulo, SP, Brasil

Tel.: (21) 2555-0555 /0511 /0342 e Fax: (21) 2555-0509 CEP 70712-903, Brasilia, DF, Brasil Tel.: (11) 3847-0300 o Fax: (11) 3849-9514

SEAC - Servico de Atendimento ao Cliente e seac@finep.gov.br Tel.: (61) 3033-7408 ® Fax: (61) 3033-7543





Resposta ao recurso do pregão eletrônico nº 15/2016 – Contratação de instituição, credenciada como Agente de Integração, para auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio de nível superior na Finep.

Data: 08/09/2016
Recorrente: Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE
Dos Argumentos Apresentados no Recurso

	
	“De acordo com o item 12 do Edital do Pregão Eletrônico nº 15/2016, reafirmamos nossa não concordância com a manutenção da licitante vencedora no pregão em comento, conforme já exposto na intenção de recurso apresentada, pelos seguintes motivos de fato e de direito: O item 10.4 do Edital, estabeleceu que para o atesto de qualificação técnica a licitante vencedora deveria apresentar “atestado de capacidade técnica ou declaração, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a Licitante prestado serviços demandados nessa licitação”. O item 4.2 do Termo de Referência dispõe expressamente que os serviços demandados nessa licitação “serão prestados nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília, e a CONTRATADA deverá possuir obrigatoriamente representação na cidade do Rio de Janeiro, onde o contrato é gerido, com infraestrutura necessária para atuar em conjunto com a FINEP”. Ocorre que o Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela licitante vencedora não comprova que a mesma prestou os mesmos serviços demandados nessa licitação, abrangendo, os Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília. Sabe-se que a Empresa emitente do atestado, qual seja Instituto Estadual do Ambiente - INEA, possui atuação somente no Estado do Rio de Janeiro, sendo certo que somente fez referência ao local da prestação dos serviços, localizado na Cidade do Rio de Janeiro, não fazendo referência a qualquer outro local onde prestou serviços. Ademais, a licitante vencedora comprovou através de seu Estatuto Social que possui representação somente no Estado de Porto Alegre, não comprovando a condição solicitada no item 4.2 do Termo de Referência, no sentido de possuir, obrigatoriamente, representação na cidade do Rio de Janeiro, fato que leva a crer que a mesma presta serviços de forma online, incompatível com as exigências constantes do Edital, Anexos e em fase de Esclarecimentos. Não obstante, os itens 14.7 do Edital e 11.22 do Termo de Referência dispõem que a licitante deverá comprovar, como condição para contratação, que possui convênio com Instituições de Ensino, dentre as quais se destacam as Universidades localizadas em São Paulo, todavia, pelo fato de a licitante não ter comprovado atuação em outros Estados, a existência de condições para a contratação de estudantes destas Universidade e da Universidade de São Paulo – USP, principalmente, torna-se improvável, considerando que tal Universidade possui procedimentos próprios para validar a contratação e encaminhamento de seus educandos. A licitante não se desincumbiu do ônus probatório, não sendo possível afirmar que a mesma acata ou realiza os procedimentos exigidos pela Universidade para a assinatura dos Termos de Compromisso de Estágio. Ademais, do histórico da face de lances depreende-se que o lance vencedor foi no montante de R$ 23.818,00, porém na fase de lances tal valor não foi desclassificado, fato que causa estranheza, tendo em vista que lances com valores acima foram desclassificados, como por exemplo o de R$ 25.000,00, aproximadamente. Cabe ressaltar que o SICAF apresentado pela licitante não possui informações completas no sentido de atestar a a inexistência de impedimento de licitar ou ocorrências impeditivas, conforme exige o item 3.2, alínea b, do Edital.Dessa maneira, a não apresentação da documentação pertinente gerou dúvidas quanto à existência ou não das condições exigidas em Edital, razão pela qual apresenta-se o recurso em epígrafe. A intenção desta recorrente não é outra senão a de corroborar com a prestação de serviços eficazes dentro das dependências da FINEP. Sendo o que se apresenta requeremos, respeitosamente, o provimento do presente recurso por ser medida de mais lídima justiça.”


	
	
	
	
	


Da Contrarrazão
...

“3- Dos Fatos: 


A RECORRENTE motivou na data de 29 de Agosto de 2016, a seguinte intenção de recurso: “Manifestamos a intenção de recurso ante ao fato do licitante declarado vencedor o atestado de capacidade apresentado dispõe apenas de serviços prestados no RJ, em desconformidade com o item 10.4 do Edital e 4.2 do TR,pois a licitante deveria comprovar que prestou os mesmos serviços também em São Paulo e Brasília. O lance ofertado no valor de R$ 23.818,00 não foi desclassificado, fato que causa estranheza, pois lances com valores acima foram desclassificados. A licitante vencedora não comprovou que possui condições de contratar estudantes da USP, conforme dispõe o item 14.7”. O recurso apresentado pela RECORRENTE, alegando o não cumprimento do edital por parte da CONTRARRAZOANTE, o que demonstra, claramente, conforme vamos demonstrar, um profundo desconhecimento do diploma editalício, bem como dos princípios basilares do procedimento licitatório, por parte da recorrente, vejamos... No momento, em que foi concedido ao recorrente o direito ao manifesto de recurso, o recorrente manifestou-se de forma vaga e subjetiva, pois limitou-se apenas a redigir “que a contrarrazoante não teria como prestar os serviços em Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo”. A CONTRARRAZOANTE é uma empresa séria, que, buscando uma participação impecável no certame, preparou sua documentação e propostas em rigorosa conformidade com as exigências do edital, provando sua plena qualificação para esse certame, conforme exigido pelo edital, tendo sido, portanto, considerada habilitada, classificada e posteriormente declarada vencedora do presente processo. E como tal, levando em consideração, o que o recorrente manifestou mediante razões ao recurso, e buscando sempre a transparência nos seus atos praticados, descreve suas contrarrazões: A RECORRENTE alega que a CONTRARRAZOANTE que o atestado de capacidade técnica apresentado não contempla os serviços para a FINEP, ora Srs. em termos de quantidade atesta superlativamente. Quanto à exigência no atendimento das Capitais de Brasília e São Paulo o edital não faz tal exigência, haja vista o princípio da isonomia, não cabendo ao Órgão Licitante fazer tal cerceamento na peça editalícia quanto a locais específicos. Para informação adicional aos Srs. que este INQC presta serviços como Agente Integrador de Estagiários em 14 Unidades federativas do Brasil, tendo representação, Capital do Rio de Janeiro desde mês de junho de 2015, com infraestrutura necessária para atuar em conjunto com a Finep. Outrossim, possuímos convênios com mais de 120 Instituições de Ensino Superior Pública e Privada , todas as instituições que estão na listagem constante do Anexo II deste edital, ou já, possuímos convênio ou estamos em fase adiantada para efetivação conforme documentação que será apresentada até o momento da assinatura do contrato de serviços com a FINEP, conforme item 14.7 do edital.
Atendendo assim, totalmente o diploma editalício. Não há qualquer motivo para solicitar a desclassificação do Licitante INSTITUTO NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO quanto a estes quesitos. O recurso interposto pelo CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA é vago quanto à matéria, não traz, de forma clara e objetiva, quanto dos questionamentos da recorrente. Fato é que a RECORRIDA cumpriu em todos os aspectos as exigências dos itens e não teria qualquer motivo para ser desclassificada. O RECORRENTE estaria exigindo a desclassificação, da CONTRARRAZOANTE, pela descrição do objeto, que rebatemos de forma clara quanto a descrição correta, e também pela cor do objeto, que mais uma vez provamos seu equivoco, de forma meritória e concreta. A Objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios impede, de forma expressa, a desclassificação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejam claramente definidos no instrumento convocatório. Dessa forma, não há qualquer razão para alterar a decisão já tomada, acertadamente, pela Pregoeira e que respeita todos os princípios basilares dos certames licitatórios. 

4- DA SOLICITAÇÃO: 


Dado o julgamento exato que foi deferido por essa nobre Pregoeira, conforme demonstramos cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere como indeferido o recurso do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA. Não obstante, requer-se, também, que seja indeferido o pleito da recorrente no que tange à desclassificação do INSTITUTO NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO, tendo em vista que tal pedido não encontra qualquer respaldo legal ou apoio do diploma editalício. E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarrazões, as quais certamente serão deferidas, evitando assim, maiores transtornos.


Nestes Termos,
Pedimos Bom Senso, Legalidade e Deferimento.

 
Porto Alegre, 06 de Setembro de 2016.


Paulo de Tarso Dalla Costa
Diretor Presidente – OAB/RS 58.322
Instituto Nacional de Qualificação e Capacitação – INQC”
Da Decisão:
Em relação ao atestado de capacidade técnica, o objeto da licitação é “contratação de instituição credenciada como Agente de Integração, para auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio de nível superior na Finep.” . O atestado deveria comprovar que a licitante prestou os serviços como agente de integração, não fazendo exigência quanto ao local, até porque essa exigência poderia restringir a competitividade do certame.
Quanto à questão do convênio com as universidades, essa exigência não foi condição de habilitação no certame, esta é uma exigência para a contratação, portanto no momento da contratação é que a licitante deverá comprovar o convênio com as universidades.
A recorrente menciona o lance vencedor de R$ 23.818,00, que não foi excluído, quando lances maiores, como por exemplo, R$ 25.000,00, foram desclassificados. O que ocorre é que mesmo após a exclusão, os valores continuaram descendo, confirmando que os lances não foram registrados por engano. Dessa forma, coube à pregoeira na fase de aceitação da proposta, questionar a exequibilidade da proposta, o que foi comprovado pela licitante INQC – Instituto Nacional de Qualificação e Capacitação.
A recorrente também alega que o SICAF da licitante INQC não possui informações completas sobre impedimento de licitar ou ocorrências impeditivas e cita o item 3.2, b, do edital. Informo que no dia da abertura do pregão, quando a empresa foi chamada para apresentar sua proposta e documentos de habilitação, também foi consultado pela pregoeira o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS do Portal da Transparência e não foi encontrado qualquer registro da licitante.
Diante do exposto, julgo improcedente o recurso apresentado pelo licitante Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE.
Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2016.
Sheila Martins Fonseca
Pregoeira
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